
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 480.424 - DF (2014/0042008-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ROSÂNGELA FARIA DE JESUS 
ADVOGADOS : CAROLINA MARIN MAIA 
  JANAINA BARCELOS DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. PEDIDO JULGADO 
IMPROCEDENTE PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM POR AUSÊNCIA DE 
EFETIVA REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVA PARA A ALTERAÇÃO DESSA CONCLUSÃO. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. No caso, o Tribunal de origem, com base no depoimento pessoal da autora e no laudo 
pericial, concluiu que a lesão sofrida não teve o condão de afetar a sua capacidade 
laborativa, motivo pelo qual julgou improcedente o pedido de auxílio-acidente. Dentre os 
precedentes: AgRg no AREsp 251.746/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 03/04/2014 e AgRg no AREsp 298.826/RS, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 19/03/2014. 
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 480.424 - DF (2014/0042008-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ROSÂNGELA FARIA DE JESUS 
ADVOGADOS : CAROLINA MARIN MAIA 
  JANAINA BARCELOS DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Rosângela Faria de Jesus contra decisão assim ementada (e-STJ fls. 

490-492):

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. INCAPACIDADE LABORAL AFASTADA. REEXAME DE 
PROVAS E FATOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

Sustenta a parte agravante que "não busca o reexame de provas, mas, tão somente, que 

este C. Tribunal faça uma revaloração das provas contidas nos autos" (e-STJ fl. 498).

Requer a reforma da decisão impugnada ou a submissão do recurso para apreciação e 

julgamento pela Turma julgadora.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

não merece reforma e mantém-se por seus próprios fundamentos, in verbis (e-STJ Fls. 490-492): 

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial em face 
da da incidência da Súmula 7/STJ. 
O apelo nobre obstado enfrenta acórdão, assim ementado (e-STJ Fl. 428):
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AUXÍLIO-ACIDENTE. REDUÇÃO 
CAPACIDADE LABORATIVA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
1. Consoante o artigo 86 da Lei nº 8.213/91, concede-se o auxílio-acidente como 
indenização ao segurado quando, após a consolidação das lesões decorrentes de 
acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem incapacidade 
parcial ou definitiva para o trabalho que habitualmente exercia. 
2. Destarte, constatada nos autos a recuperação da capacidade da Autora para o 
trabalho, a inexistência de sequelas decorrentes de acidente que reduza ou 
impossibilite a sua capacidade laborativa, na forma da lei, bem assim o caráter 
preventivo das restrições funcionais, como forma de não agravar o seu estado de 
saúde, forçoso indeferir o benefício indenizatório ora pleiteiado. 
3. O magistrado não é obrigado a adotar o laudo pericial, mantendo livre seu 
convencimento, desde que motivado, exatamente como na hipótese dos autos. 
4. Apelação não provida. Sentença mantida. 
A recorrente, em suas razões, alega que houve, além de divergência jurisprudencial, 
violação do art. 86, § 2º, da Lei 8.213/1991. Argumenta que "os resultados da perícia 
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judicial trouxeram todos os elementos necessários a concluir pela concessão do 
auxílio-acidente" (e-STJ Fl. 448).
Contrarrazões às e-STJ Fls. 456-460.
Neste agravo afirma que seu recurso especial satisfaz os requisitos de 
admissibilidade e que não se encontram presentes os óbices apontados na decisão 
agravada.
Contraminuta não apresentada, conforme certidão de e-STJ Fl. 485.
É o relatório. Decido.
O recurso não merece prosperar.
Cuida-se originariamente de ação proposta em face do INSS objetivando a concessão 
do benefício previdenciário de auxílio-acidente. O pedido foi julgado improcedente 
em primeiro grau de jurisdição (e-STJ Fls. 364-371). Em sede de apelação, o 
Tribunal de origem manteve a sentença de improcedência do pedido. 
Com efeito, constata-se que o Tribunal de origem entendeu pela improcedência do 
pedido nestes termos (e-STJ Fl. 434):
[...] constatada nos autos a recuperação da capacidade da Autora para o trabalho, a 
inexistência de sequelas decorrentes de acidente que reduza ou impossibilite a sua 
capacidade laborativa, na forma da lei, bem assim o caráter preventivo das restrições 
funcionais, como forma de não agravar o seu estado de saúde, forçoso indeferir o 
benefício indenizatório ora pleiteiado.
Ressalte-se, ademais, que, em que pesem as alegações da Autora, cediço que o 
magistrado não é obrigado a adotar o laudo pericial, mantendo livre seu 
convencimento, desde que motivado, exatamente como na hipótese dos autos.
A revisão do acórdão, na hipótese, exigiria a reapreciação de fatos e provas, o que é 
vedado pela Súmula 7/STJ. No mesmo sentido, a pacífica jurisprudência do STJ:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. REDUÇÃO DA CAPACIDADE 
LABORATIVA. INOCORRÊNCIA. BENEFÍCIO INDEVIDO. ENTENDIMENTO 
DO RESP 1.109.591/SC, JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. No REsp 1.109.591/SC, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, a Terceira 
Seção do STJ fixou entendimento de que: "exige-se, para concessão do 
auxílio-acidente, a existência de lesão, decorrente de acidente do trabalho, que 
implique redução da capacidade para o labor habitualmente exercido".
2. A Corte de origem, ao analisar o conjunto fático-probatório, concluiu que a lesão 
sofrida pelo segurado não reduziu a sua capacidade para o trabalho. Revisar tal 
entendimento implica revolvimento de matéria fático-probatória, o que não é 
possível, tendo em vista o enunciado da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1430548/SC, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 
21/05/2014)
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE CONCESSÃO DE 
AUXÍLIO-ACIDENTE JULGADO IMPROCEDENTE PELAS INSTÂNCIAS DE 
ORIGEM POR AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL. NECESSIDADE DE REEXAME 
DE PROVA PARA A ALTERAÇÃO DESSA CONCLUSÃO. SÚMULA 7/STJ. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 86 da Lei 8.213/91, para que seja concedido o 
auxílio-acidente, necessário que o segurado empregado, exceto o doméstico, o 
trabalhador avulso e o segurado especial (art. 18, § 1o. da Lei 8.213/91), tenha 
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redução na sua capacidade laborativa em decorrência de acidente de qualquer 
natureza.
2. O art. 20, I da Lei 8.213/91 considera como acidente do trabalho a doença 
profissional, proveniente do exercício do trabalho peculiar à determinada atividade, 
enquadrando-se, nesse caso, as lesões decorrentes de esforços repetitivos.
3. As instâncias ordinárias, com base na prova pericial produzida em juízo, julgaram 
improcedente o pedido de concessão de auxílio-acidente com base na conclusão de 
que a sequela que acomete o segurado não possui relação de causalidade com o nível 
de ruído no setor onde laborou a parte agravante.
4. A alteração dessa conclusão, na forma pretendida, demandaria necessariamente a 
incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 
do STJ.
5. Em âmbito judicial, vige o princípio do livre convencimento motivado do Juiz (art. 
131 do CPC). Assim, se o magistrado entendeu não haver necessidade de produção 
de prova testemunhal para o julgamento da lide, não há que se falar em cerceamento 
de defesa 
6. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no AREsp 283.003/SP, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/04/2014, 
DJe 11/04/2014).
Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Tendo em vista que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela 

decisão ora agravada, não vislumbro a necessidade de tecer nenhuma consideração complementar à 

devida fundamentação deste julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0042008-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 480.424 / DF

Números Origem:  00958968620098070001  20090110958966  20090110958966AGS

EM MESA JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSÂNGELA FARIA DE JESUS
ADVOGADA : JANAINA BARCELOS DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Acidentário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSÂNGELA FARIA DE JESUS
ADVOGADOS : JANAINA BARCELOS DA SILVA E OUTRO(S)

CAROLINA MARIN MAIA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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